
Oposição a execução tributária (outra)


TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA

Execução Fiscal nº...
Serviço de Finanças de Lisboa – 8

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª Silva, casada, residente na..., contribuinte fiscal nº..., vem pela presente deduzir OPOSIÇÃO à execução fiscal identificada supra, o que faz nos termos do artº 204º CPPT/1ª) CPPT e com os fundamentos seguintes:

QUESTÃO PRÉVIA
Pedido de Isenção de Prestação de Garantia
EFEITO SUSPENSIVO DA OPOSIÇÃO
1.	Nos termos conjugados do disposto nos artºs 212º e 199º ambos CPPT e 52º/1-2 LGT, a oposição suspende a execução mediante prestação de garantia idónea pelo valor da dívida exequenda, acrescida de juros de mora contados até à data do pedido, com limite de cinco anos, e custas na totalidade acrescidas de 25% da soma daqueles valores.
2.	No entanto, é admitida a isenção de prestação de garantia, mediante requerimento do executado, quando tal lhe cause prejuízo irreparável ou exista manifesta falta de meios económicos revelada pela insuficiência de bens penhoráveis para pagamento da dívida exequenda e acrescido (artº 52º/4 LGT).
3.	Atendo o valor da garantia a prestar, segundo os critérios fixados no artº 199º/5 CPPT, a situação económica e patrimonial da ora Oponente não lhe permite reunir condições para prestação de garantia idónea, porquanto
4.	O património da Oponente e seu agregado é composto apenas por um veículo automóvel ligeiro de passageiros, de matrícula..., do ano 2010, registado em nome do cônjuge da Oponente – cfr. Docs. nºs 1 e 2 que se juntam e se deixam reproduzidos para todos os efeitos de lei.
5.	A Oponente e o seu marido não são titulares de quaisquer bens imóveis – cfr. doc. nº 3 que se junta e se deixa reproduzidos para todos os efeitos de lei.
6.	Atenta a inexistência de bens passíveis de penhora idóneos a satisfazer o pagamento da dívida exequenda e acrescidos, é manifesta a falta de meios económicos da Oponente.
7.	Decorre daqui que a exigibilidade de prestação de garantia nos termos computados no artº 199º/5 CPPT potencia uma situação de insolvência familiar da Oponente. Assim,
8.	R. a Vª Exª se digne atribuir efeito suspensivo à presente Oposição, para tanto, isentando a Oponente da prestação da legal garantia – cfr. artºs 212º CPPT e artº 52º/4 LGT.

DA OPOSIÇÃO
9.	A A. é advogada, fazendo do exercício da advocacia actividade remunerada.
10.	Encontra-se inscrita na Ordem dos Advogados (dia, mês, ano), sendo titular da cédula profissional nº...
11.	Sempre foi profissional liberal, trabalhando por conta própria e sendo aquilo que se convencionou designar por Advogada em Prática Isolada. Porém,
12.	A Oponente foi acometida de doença auto-imune e auto-inflamatória incompatível com o exercício de uma profissão tão exigente como a advocacia: HS / Hidradenite Supurativa, pelo que se viu forçada a suspender o exercício da mesma em (data), cfr. Doc. 4 que se junta e se deixa reproduzido para todos os efeitos de lei.
13.	Encontrando-se, desde (dia, mês, ano), a exercer funções administrativas próprias de jurista em autarquia local em regime de tempo parcial, auferindo retribuição mensal ilíquida de 452€ (extenso) acrescida de subsídio de alimentação – cfr. Doc. 5 que se junta e se deixa reproduzido para todos os efeitos de lei.
14.	Em (data), foi a Oponente citada para o processo de execução fiscal nº... pelo qual o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) procede à cobrança coerciva de capital no valor de 3.338,67€ (extenso), acrescido de 895,52€ (extenso) a título de custas processuais e/ou juros de mora calculados à taxa legal, totalizando a quantia exequenda o valor de 4.234,19€ (extenso).
15.	Da certidão de dívida resulta que a quantia exequenda respeita a contribuições devidas e não pagas reportadas ao período entre Junho de (ano) e Outubro de (ano).
16.	Como decorre do artº 29º/1 do Regulamento da CPAS (DL 119/2015, de 29 Junho) “são inscritos obrigatoriamente como beneficiários ordinários todos os advogados e advogados estagiários inscritos na Ordem dos Advogados e todos os associados e associados estagiários inscritos na Ordem dos Solicitadores” – cfr. http://cpas.org.pt/Data/Sites/1/media/Regulamento_CPAS_VERSAO_CONSOLIDADA_117367791_21_12_2018.pdf
17.	Assim, desde (dia, mês, ano) que a Oponente se encontra inscrita no regime contributivo obrigatório da Caixa de Previdência de Advogados e Solicitadores, tendo a sua inscrição suspensa pelo motivo e na data referida em 12. supra.
18.	Consta do artº 415º da Lei do Orçamento Geral do Estado de 2020 como segue: “(Alteração ao Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro): “Os artºs 2º e 3º-A do Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte redacção: «Artº 2º [...] 4 – O processo de execução de dívidas à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), sendo que, para efeitos do presente diploma, a CPAS é equiparada a instituição da segurança social (negrito nosso).”
19.	Por força do artº 6º DL 42/2001, de 09 de Fevereiro, aos processos de execução por dívidas à Segurança Social são subsidiariamente aplicáveis as normas da Lei Geral Tributária (LGT) e o Código de Procedimento e Processo Tributário (CPPT).
20.	Genericamente, este processo executivo inicia-se pela notificação do devedor para proceder, num determinado prazo, ao pagamento da dívida (pagamento voluntário).
21.	Findo este prazo sem que se mostre regularizada a dívida, é extraída pelos serviços competentes uma certidão de dívida da qual consta a identificação do devedor, a proveniência da dívida e o respectivo montante, certidão essa que constitui título executivo que vai servir de base à execução fiscal, iniciando-se assim o respectivo processo para a cobrança coerciva da dívida, através da citação do executado, o qual poderá (i) requerer o pagamento em prestações, (ii) requerer a dação em cumprimento ou (iii) apresentar oposição à execução fiscal.
22.	Com vista a obter mais informação e ser esclarecida das razões que motivaram a cobrança coerciva dos valores reclamados, a Oponente deslocou-se ao serviço competente para consulta do processo, tendo sido surpreendida com total ausência de processo físico e de elementos capazes de satisfazer o seu cabal direito à informação que ficou, assim, prejudicado.
23.	O direito à informação constitui um direito de qualquer interessado, plasmado nos artºs 11º e 82º CPA e com assento constitucional no artº 268º/1 CRP. Assim,
24.	Não só a Oponente lhe viu vedado o acesso à informação solicitada, em manifesta violação de um dever legal, como todo o procedimento que conduziu à cobrança coerciva que lhe é imputada assenta numa total e manifesta preterição de formalidades prévias. Com efeito,
25.	A Administração não só está incumbida de agir, vertendo a fundamentação devida no acto que corporiza a decisão administrativa, como está impedida de vedar ao administrado o conhecimento acerca dos fundamentos da sua actuação, sobretudo quando tal afecte “por qualquer modo, direitos ou interesses legalmente protegidos ou imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções” (artº 152º/1ª) CPA).
26.	O preceituado no artº 152º/1ª) CPA é corolário do normativo constitucional plasmado no artº 268º/3 CRP, nos termos do qual “os actos administrativos estão sujeitos a notificação aos interessados e carecem de fundamentação expressa e acessível quando afectem direitos ou interesses legalmente protegidos”.
27.	Decorre do artº 2º/3 CPA que os princípios gerais da actividade Administrativa e as normas que concretizem preceitos constitucionais são aplicáveis a toda e qualquer actuação da Administração Pública, ainda que meramente técnica ou de gestão privada. Ora,
28.	Resulta do exposto que o acto de liquidação/cobrança coerciva ofende o conteúdo essencial de direitos fundamentais e foi praticado com preterição do procedimento legalmente exigido, o que o enferma do vício de nulidade, nos legais termos (artº 161º CPA),
29.	Sendo, por isso, desprovido de qualquer efeito jurídico (artº 162º/1 CPA), com a consequente extinção da dívida exequenda e absolvição da ora Oponente. Porém, e para a eventualidade de tal não ser assim superiormente entendido,
30.	Da certidão de dívida resulta que as contribuições reclamadas respeitam a período que medeia entre o mês de (mês, ano) e o mês de (mês, ano).
31.	Como se deixou já dito, resulta do artº 415º da Lei do Orçamento Geral do Estado de 2020 como segue: “(Alteração ao Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro): “Os artºs 2º e 3º-A do Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte redacção: «Artº 2º [...] 4 – O processo de execução de dívidas à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), sendo que, para efeitos do presente diploma, a CPAS é equiparada a instituição da segurança social (negrito nosso).”
32.	Como vem sendo exaustivamente sufragado pelos Tribunais Superiores, as situações em que o cálculo das contribuições para a Segurança Social resulta de operação oficiosa por parte da Segurança Social com base em elementos de prova obtidos, designadamente, no âmbito de acções de fiscalização ou de inspecção, configuram um verdadeiro acto administrativo declarativo de liquidação de um tributo.
33.	Daqui decorrendo que “ao direito de liquidar tais contribuições é aplicável, por força do disposto nos artigos 1º, 2º, e 3º LGT, o regime de caducidade do direito à liquidação previsto no artº 45º do mesmo diploma legal, uma vez que o regime específico das quotizações o contribuições à Segurança Social não fixa um prazo especial de caducidade do direito de liquidação” – neste sentido Acs. STA de 26.02.2014 (Conselheiro Pedro Delgado) e de 21.05.2014 (Conselheiro Casimiro Gonçalves) – www.dgsi.pt
34.	Como se esclarece no primeiro dos acórdãos referidos “(...) tratando-se de um acto de liquidação de tributos, está sujeito ao regime de notificação dos actos tributários nos termos do disposto nos artºs 36º/1 CPPT e 77º/6 LGT, devendo ser notificado ao contribuinte no prazo de caducidade de quatro anos previsto no artº 45º LGT”.
35.	Aquando da citação da Oponente em (data: dia, mês, ano), havia já ocorrido a caducidade do direito à liquidação das contribuições relativas aos meses de (mês, ano) a (mês, ano), computadas em ...€ (extenso), bem como aos respectivos juros de mora.
36.	Não sendo, por isso, exigíveis os respectivos valores acrescidos dos juros. Finalmente e caso ainda assim se não entenda, concluindo este Tribunal pela improcedência da presente oposição, o que apenas e só por mera hipótese se admite:
37.	O Agregado familiar da Oponente é composto pela própria, marido e filha menor (12 anos).
38.	Conforme já referido supra, a Oponente sofre de doença auto-imune e auto-inflamatória incompatível com o exercício de uma profissão tão exigente como a advocacia: HS / Hidradenite supurativa, pelo que se viu forçada a suspender o exercício da mesma.
39.	Encontrando-se, desde (dia, mês, ano), a exercer funções administrativas próprias de jurista em autarquia local em regime de tempo parcial, auferindo retribuição mensal ilíquida de 452€ (extenso) acrescida de subsídio de alimentação.
40.	O marido da Oponente é consultor de negócios, sendo profissional liberal em regime de “recibos verdes” e auferindo rendimento mensal incerto e variável (cfr. Docs. 6 e 7 que se juntam e se deixam reproduzidos para todos os efeitos de lei).
41.	Com o orçamento disponível, o agregado da Oponente suporta 350€ a título de renda de casa (Doc. 8 que se junta e se deixa reproduzido para todos os efeitos de lei.
42.	Subtraídos os encargos fixos mensais, acrescidos das despesas do quotidiano doméstico, a Oponente e seu agregado ficam com um orçamento que não lhes permite, em caso de improcedência da presente oposição, proceder ao pagamento integral, de uma só vez, do valor exequendo.
43.	Devendo, ponderadas as circunstâncias económicas da Oponente, ser admitido o pagamento prestacional, nos termos do artº 13º DL 42/2001, de 09 de Fevereiro dentro dos limites fixados no artº 196º/5 CPPT.

NESTES TERMOS
E nos mais de direito que V.Exª doutamente suprirá, deve:
a)	Ser atribuído efeito suspensivo à presente Oposição, para tanto isentando-se a Oponente da prestação de garantia (artºs 212º CPPT e artº 52/4 LGT);
b)	A presente Oposição ser julgada provada e procedente e, em consequência:
	(i) Ser declarado nulo o acto de liquidação que deu causa à presente execução bem como todo o processado subsequente, por violação de princípios de legalidade, preterição de formalidades legais e manifesta ofensa de conteúdo essencial de direitos fundamentais da oponente (artº 161º CPA) declarando-se o mesmo desprovido de qualquer efeito jurídico, com a consequente extinção desta execução e absolvição da Oponente da mesma;
	(ii) Ser o Exequente condenado no pagamento de todas as custas e despesas processuais e demais acréscimos a que deu causa
Caso ainda assim V. Exªs não entendam, deve
c)	Ser julgada procedente a excepção de caducidade do direito de liquidação das contribuições relativas aos meses de (mês, ano) a (mês, ano), computadas em ...€ (extenso), bem como aos respectivos juros de mora, com a consequente absolvição parcial da quantia exequenda;
d)	Ser deferido à Oponente o pagamento prestacional de quantia a que eventualmente venha a ser condenada a pagar, nos termos do artº 13º DL 42/2001, de 09 de Fevereiro dentro dos limites fixados no artº 196º/5 CPPT.

PROVA
(i)	Tomada de declarações à Oponente (nos termos conjugados do disposto no artº 6º DL 42/2001, 09.02, do artº 2º/e) CPPT e das pertinentes disposições do CPC);
(ii)	Documental – 08 documentos que se juntam e se deixam reproduzidos para todos os efeitos de lei.

VALOR: ...€ (extenso)
JUNTA: 08 documentos, comprovativo do pedido de apoio judiciário e procuração.
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